CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONS_TITUICAO, JUSTIGA, REDAGAO E CIDADANIA
_ COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO
COMISSAO DE EDUCAGAO, CULTURA, DESPORTO E TURISMO

Parecer conjunto das Comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n°
032/2019 — Autoriza o Executivo Municipal a alienar bens iméveis do patriménio
municipal.

Através do Projeto de Lei n° 032, de 18 de junho de 2019, o Poder
Executivo, pretende autorizagdo para alienar 09(nove) iméveis do patriménio
publico municipal, onde antigamente situavam-se as escolinhas rurais.

O projeto foi encaminhado pelo Presidente da Cémara Municipal de
Vereadores as Comissdes acima designadas, para emissdo de parecer técnico
nos termos do disposto no artigo 58, 59, inc. IV e 61, do Regimento Interno.

Em andlise ao projeto supra mencionado verifica-se que a matéria esta
elencada entre as competéncias do Municipio, conforme art. 6°, inc. Ill, da Lei
Organica de Vila Maria. Além disso, a propria Constituicio Federal atribuiu aos
Municipios a possibilidade de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,
inc. 1), sendo que a alienagdo e aquisicdo de bens imoéveis depende
necessariamente de autorizago legislativa, conforme dispde o art. 30, inc. VI, da
citada Lei Organica. Também no art. 54, inc. XXI e XXIII ha referéncia quanto a
competéncia do prefeito para administrar os bens municipais e propor ao Poder
Legislativo a sua alienagao.

Sob o aspecto da legalidade, a Lei Federal n° 8.666/93, em seu artigo 17,
inc. |, determina:

Art. 17. A alienagéo de bens da Administragéo Publica, subordinada & existéncia
de interesse publico devidamente justificado, seré precedida de avaliagdo e obedecera
as seguintes normas:

| - quando iméveis, dependeréd de autorizagdo legislativa para 6rgéos da
administragdo direta e entidades autarquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as
entidades paraestatais, dependera de avaliagéo prévia e de licitagdo na modalidade de
concorréncia, dispensada esta nos seguintes casos:

()

Nota-se que o Projeto de Lei 032/2019, que objetiva a necessaria
autorizagéo legislativa para a alienagdo de 09 (nove) iméveis rurais, atende aos
requisitos impostos pelo ordenamento juridico, quais sejam: a desafetagao do
bem, a motivagéo do ato/interesse publico e a previséo de avaliagéo prévia e do
devido processo licitatério, conforme consta em seu paragrafo Unico, do art. 1°,

art. 2° e justificativa anexa a proposigéo.
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Assim, tem-se que o projeto de lei 032/2019 esta em condiges de ser
submetido ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos @ competéncia,
iniciativa e legalidade. A técnica legislativa e a redagdo empregada estio
adequadas, nos termos da Lei Complementar n°® 95, de 1998; sendo que, ante a
auséncia de irregularidade quanto ao aspecto Iégal e formal, o parecer das
Comissées &€ FAVORAVEL a sua aprovagio, cuja tramitagdo e votagdo se dara
nos termos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Vila Maria — RS, 01 de julho de 2019.
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